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Felippe Clemente 
Luís de Sousa

Capítulo 4

Perspetivas geracionais da 
corrupção em Portugal: uma visão 
comparada entre jovens e seniores 

Introdução

A corrupção é uma conduta ou prática desviante dos padrões éti-
cos oficiais que regem um cargo de autoridade confiada. A compreen-
são do que constitui uma conduta desviante no cargo e, portanto, do 
que é ou não corrupção dependerá «principalmente dos sistemas de 
valores subjacentes à noção de ética do avaliador» (Rose-Ackerman 
1999, 223). Algumas pessoas podem considerar certas condutas des-
viantes como algo «normal» para o funcionamento da democracia ou 
«benéfico» para o desenvolvimento económico. Portanto, a tolerância 
dos cidadãos face à corrupção pode, provavelmente, ser afetada por 
fatores culturais e sociodemográficos, entre outros.

De facto, existe amplo consenso na literatura de referência sobre 
a influência das variáveis de caracterização social dos indivíduos 
nos julgamentos que estes fazem sobre determinados cenários de 
corrupção. Um dos fatores sociográficos que apresentam consisten-
temente um elevado valor explicativo nos vários estudos realizados, 
embora os resultados apontem para conclusões diferentes, é a idade. 
A associação entre idade e atitudes face à corrupção não é clara. 
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Alguns estudos vão no sentido de mostrar uma associação negativa 
entre a idade e a tolerância em relação à corrupção. Ou seja, as 
gerações mais jovens tendem a expressar julgamentos mais severos 
do que as gerações mais velhas sobre esta matéria. Outras pesquisas, 
por outro lado, concluem que os mais jovens são mais tolerantes em 
relação a situações de corrupção política, como o financiamento de 
partidos políticos e campanhas eleitorais e/ou o conflito de interes-
ses no exercício de funções, do que os mais seniores (Jackson 2009; 
Sung e Lee 2015; Graf Lambsdorff e Schubert 2015; Wang e Sung 
2018; Heinisch 2014; Ebrahim 2013; Singh e Pai 2017).

Com o intuito de decifrar estas diferenças geracionais, organizá-
mos seis grupos focais: quatro com estudantes finalistas do 1.º ciclo 
do ensino superior e dois com estudantes seniores inscritos em cursos 
de formação (universitária) ao longo da vida. Neste estudo optámos 
por uma amostragem propositada dos participantes, uma vez que 
queríamos testar as atitudes face à corrupção de duas gerações.

A discussão em grupos focais é uma técnica de pesquisa qua-
litativa que envolve a coleta de dados a partir de discussões em 
grupo moderadas por um investigador. Esta técnica é amplamente 
utilizada pela psicologia, sociologia, marketing e pesquisa de opinião 
pública. Possui vantagens, incluindo: (i) diversidade de perspetivas: 
ao reunir várias pessoas com diferentes experiências e pontos de 
vista, é possível obter uma ampla gama de perspetivas e opiniões 
sobre um determinado tópico; (ii) interação social: a discussão em 
grupo focal promove a interação social entre os participantes, o que 
pode levar a insights e descobertas únicas que não seriam obtidas 
por meio de entrevistas individuais; (iii) identificação de padrões: 
ao analisar as discussões em grupo focal, os investigadores podem 
identificar padrões e tendências em relação a um determinado tema; 
(iv) identificação de lacunas na pesquisa: a discussão em grupo focal 
pode ajudar a identificar lacunas na pesquisa existente, bem como a 
gerar novas questões de pesquisa; (v) feedback imediato: a discussão 
em grupo focal permite que os investigadores obtenham feedback 
imediato dos participantes, permitindo-lhes adaptar as suas per-
guntas e metodologia de pesquisa de acordo com as necessidades 
dos participantes (Krueger e Casey 2015; Morgan 1997; Stewart e 
Shamdasani 2014; Barbour e Kitzinger 1999; Braun e Clarke 2006; 
Wilkinson 1998; Kitzinger 1995).
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Os principais resultados das discussões nos grupos de estudantes 
universitários, por via da sua formação mais académica do que assente 
na experiência profissional, foram mais centrados na dimensão socio-
trópica das perceções (ou seja, discussões sobre a natureza e extensão 
da corrupção na sociedade e sobre os seus impactos generalizados), 
enquanto as discussões nos grupos seniores se centraram na dimensão 
egocêntrica (ou seja, discussões sobre as implicações da corrupção 
na vida quotidiana dos indivíduos). Além disso, os jovens focaram-
-se mais nos tipos de corrupção legal/institucional e paroquial, ao 
passo que os seniores se focaram na má administração do governo. 
Finalmente, verificou-se que os jovens apresentaram mais razões para 
não denunciar casos de corrupção, sendo a relação com a entidade 
patronal e a empatia motivos centrais para a não denúncia.

Após esta breve introdução, o capítulo encontra-se organizado 
em quatro secções. Na primeira fazemos uma breve revisão de lite-
ratura, com enfoque na associação entre a idade dos indivíduos e os 
seus julgamentos acerca da corrupção. Na segunda secção apresenta-
mos a metodologia e a base de dados utilizada, que resulta da imple-
mentação dos seis grupos focais. Segue-se, por fim, uma apresentação 
e discussão dos resultados.

Breve revisão da literatura

Em estudos anteriores, a associação entre idade e julgamentos 
individuais acerca da corrupção em contextos democráticos não é 
clara. Nos trabalhos de Gardiner (1970) e Ferreira e Baptista (1992) 
há uma associação negativa entre idade e tolerância à corrupção. Por 
outras palavras, as gerações mais jovens tendem a expressar julgamen-
tos mais severos do que as mais velhas. Gibbons (1989), por outro 
lado, concluiu que os estudantes mais jovens eram mais tolerantes 
em relação a situações de financiamento de campanhas e conflitos de 
interesse no serviço civil do que os mais velhos (com mais de 30 anos). 
Por sua vez, Jackson e Smith (1996) descobriram que a condenação 
era maior nos dois extremos da escala geracional (menos de 40 e mais 
de 60 anos) do que nos níveis intermédios. Mancuso et al. (1998), ao 
analisarem uma amostra dividida em três categorias geracionais – os 
mais velhos (nascidos antes de 1945), os baby-boomers (nascidos entre 
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1946 e 1965) e a geração X (nascidos depois de 1966) –, descobriram 
que a geração mais jovem era «menos julgadora». De acordo com 
de Sousa e Triães (2008), as gerações mais jovens e mais velhas têm 
sido apontadas como sendo mais inconsistentes e voláteis ao expres-
sarem as suas opiniões e julgamentos éticos sobre a corrupção. Num 
contexto de precariedade no emprego e altos níveis de desemprego 
juvenil, as gerações mais jovens que entram no mercado de traba-
lho podem sentir-se mais pressionadas a envolver-se em negociações 
morais e a aceitarem como eticamente normais certas práticas sociais, 
como o uso de influências para resolver os seus problemas (de Sousa 
2011a). As gerações mais velhas também foram duramente afetadas 
pela crise económica. As suas noções de uma «boa democracia» e as 
suas perceções e atitudes em relação à corrupção também podem ter 
sido afetadas pela exposição à austeridade. Este estudo contribui para 
esta literatura, examinando a relativização de duas gerações que foram 
particularmente expostas aos efeitos da recente crise económica e 
financeira: os jovens (estudantes graduados) e os idosos (profissionais 
reformados).

Além disso, investigações anteriores relataram que os padrões 
éticos entre os estudantes universitários são diferentes, até mesmo 
entre as disciplinas. Alguns estudos mostraram que estudantes da 
área de gestão apresentam padrões éticos mais baixos do que estu-
dantes de outras disciplinas (Newstrom e Ruch 1975; Goodman e 
Crawford 1974; Hawkins e Cocanougher 1972; Shuptrine 1979; de 
Sousa et al. 2021). Landry et al. (2004) investigaram as respostas dos 
estudantes a dilemas éticos envolvendo questões legais e financeiras 
e descobriram que as perceções dos entrevistados foram influen-
ciadas pelo tipo de disciplina que estudaram. Isso ocorreu porque 
os estudantes de contabilidade foram ensinados a serem mais siste-
máticos e críticos na sua perceção dos dilemas éticos, enquanto os 
estudantes de gestão estavam mais focados em manter boas relações 
interpessoais do que no respeito pela cultura, tradição e normas da 
sociedade. Numa linha semelhante, diferentes estudos, envolvendo 
como sujeitos estudantes e gestores de empresas, relataram que os 
profissionais de gestão são mais tolerantes com práticas comerciais 
eticamente questionáveis do que os estudantes de outras disci-
plinas (Purcell 1972; Hollon e Ulrich 1979; Arlow e Ulrich 1980; 
Stevens 1984). O’Clock e Okleshen (1993) estenderam esta linha de 
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pesquisa, investigando se existiam diferenças entre os padrões éticos 
dos estudantes universitários nas áreas da gestão (gestão, marketing, 
finanças, administração de empresas, economia e contabilidade) e 
engenharia antes da conclusão da licenciatura. Os resultados foram 
inconclusivos quanto ao impacto das principais disciplinas da área 
de negócios no padrão ético dos estudantes. Levando em conside-
ração estes resultados, o nosso estudo procura dar um contributo 
para a literatura através da avaliação de como diferentes tipos de 
formação académica para a ética afetam a forma como os estudantes 
entendem, percecionam e reagem em relação à corrupção.

Metodologia

Os nossos dados foram coletados a partir de um breve questioná-
rio aplicado a seis grupos focais com o objetivo de capturar dimen-
sões subjetivas da corrupção para informar o design de questionários 
de um estudo maior sobre atitudes, perceções e experiências das pes-
soas em relação à corrupção e austeridade na democracia (de Sousa 
et al. 2021). Os participantes foram selecionados tendo em conside-
ração duas dimensões: formação (conhecimento académico versus 
conhecimento experiencial da corrupção) e idade (jovens e senio-
res). Realizámos quatro grupos focais com estudantes no último 
ano de licenciatura em áreas disciplinares que incluem corrupção/
ética como tópicos nas suas disciplinas (ou seja, Direito, Economia, 
Ciência Política e Gestão Pública e Administração). Todos os estu-
dantes universitários eram jovens com pouca ou nenhuma expe-
riência de trabalho. Os outros dois grupos focais incluíram cidadãos 
seniores de diferentes programas de aprendizagem ao longo da vida, 
ou seja, profissionais aposentados, com uma longa experiência pro-
fissional e em lidar com dilemas éticos em contextos organizacionais. 
Em média, os nossos grupos-alvo tiveram uma taxa semelhante de 
participantes (≈ 9 a 13 por grupo), conformando-se com o tamanho 
médio sugerido na literatura (Morgan 1997; Adler e Clark  2008). 
Participaram, no total, 66 pessoas (30 homens e 36 mulheres).

Estamos cientes das limitações da nossa base de dados não ape-
nas em termos do número de participantes, mas também pela ausên-
cia de informações sociográficas sobre os respondentes, como idade, 
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anos de experiência e posição de trabalho, que poderiam ser usadas 
como variáveis de controlo no nosso modelo analítico. Como já foi 
mencionado, estes grupos focais foram projetados e implementados 
como parte de uma estratégia de desenvolvimento de inquérito em 
seis etapas. 

Os grupos foram orientados de modo a testar um novo design em 
três estágios, baseado na adaptação e articulação de três técnicas de 
recolha de dados: o uso de um questionário de quatro itens (estágio 1); 
a apresentação de estímulos visuais (estágio 2); a realização de discus-
sões exploratórias com moderação de especialistas (estágio 3). Este capí-
tulo avalia os principais dados individuais coletados durante o estágio 3 
(de Sousa et al. 2020).. 

Este estágio consistiu numa discussão aberta em torno dos assun-
tos centrais do projeto: a ligação entre corrupção e austeridade na 
democracia. Para garantir alguma consistência entre os vários grupos 
focais concebemos um guião curto com quinze perguntas abertas,1 
com um conjunto de perguntas de acompanhamento que refletiam 
uma série de questões pouco exploradas na literatura empírica rele-
vante que queríamos testar, visando formatar ou rever determinados 
itens de pesquisa. Como o objetivo dos grupos focais era estimular 
uma discussão rica em torno desses tópicos, começámos por pergun-
tar o que os participantes achavam que era a corrupção, que tipo 
de conduta se encaixaria no conceito e que tipo de conduta não se 
encaixaria, através de um conjunto de perguntas abertas. Em seguida, 
usámos dilemas éticos para obter informações adicionais sobre até 
que ponto são aceitáveis certas formas de corrupção, redirecionando 
o foco da discussão para a maleabilidade moral e a racionalização 
de condutas antiéticas. As discussões terminaram com uma reflexão 
sobre as razões para não denunciar a corrupção e para não sancio-
nar condutas antiéticas nas urnas. Todas as discussões foram gravadas 
com o consentimento dos participantes e, posteriormente, transcritas 
para facilitar a análise de conteúdo.

De maneira a perceber a intensidade das discussões e a centrar-nos 
no que mais foi falado, conectando os testemunhos, e de maneira 
a  extrair uma possível trajetória do conteúdo transcrito durante os 

1  Em anexo.
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grupos focais, utilizou-se o software Countwords2 para verificar que 
palavras foram mais usadas pelos jovens e seniores nos referidos gru-
pos focais. As palavras mais citadas nos dois grupos (jovens e seniores) 
foram classificadas em três categorias: ato, incidência e consequência. 
Além disso, o mesmo software oferece-nos uma estatística das frases 
mais ditas nas discussões. Definimos como sentenças frases curtas, 
com duas, três ou, no máximo, quatro palavras. Essas sentenças foram 
então classificadas como ato, incidência, justificação e consequência.

Após a transcrição das referidas discussões, estabeleceram-se cate-
gorias para cada uma das perguntas contidas no guião. O objetivo 
foi padronizar a discussão em temas comuns utilizados em todos os 
grupos focais, para além de facilitar a análise do conteúdo. Dado que 
alguns temas relacionados com as perguntas contidas no guião foram 
mais interessantes e mais discutidos do que outros, este capítulo 
focou-se na construção de variáveis baseadas nas perguntas mais deta-
lhadamente discutidas. Dito isto, a primeira variável categorizada foi 
denominada «enfoque da definição de corrupção», extraída da per-
gunta 1. A variável foi classificada de acordo com duas definições já 
bem conhecidas pela literatura: minimalista (ou seja, desvio ou abuso 
de autoridade delegada para benefício particular) e maximalista (ou 
seja, degeneração dos padrões de ética associados a um determinado 
sector ou cargo de poder). A segunda variável, também extraída da 
pergunta 1, «tipos de corrupção», foi classificada de acordo com o dis-
posto no quadro 4.1 da sinopse.

A variável seguinte foi extraída da pergunta 3 e foi denominada 
«tolerância social».  Esta variável foi classificada em dois conceitos 
muito importantes abordados em estudos de corrupção: a tolerância 
egocêntrica (tolerância à corrupção para benefícios individuais) e a 
sociotrópica (tolerância à corrupção para benefícios coletivos). Assim, 
discussões centradas nas categorias «a corrupção pode ajudar o indi-
víduo a resolver um problema que de outra forma dificilmente se 
resolveria» ou «a corrupção permite proteger as nossas empresas face 
à concorrência» foram classificadas como egocêntricas, ao passo que 
discussões centradas nas categorias «a corrupção pode ajudar a superar 
ou corrigir uma injustiça social» ou «é muito frequente, o que torna a 
corrupção uma norma social», foram classificadas como sociotrópicas.

2  Disponível em  https://countwordsfree.com/.
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A última variável foi extraída da pergunta 15 e foi denominada 
«indisponibilidade para denunciar». Contém as seis principais razões 
discutidas entre os participantes como sendo significativas e decisivas 
para a não denúncia. 

Resultados e discussão

Os resultados estão divididos em duas secções: a primeira, uma 
análise de conteúdo, evidencia as palavras e as sentenças curtas mais 
citadas entre os jovens e os seniores. A segunda secção mostra a 
análise das quatro variáveis definidas a partir das principais per-
guntas contidas no guião e que geraram intensa discussão entre os 
participantes. 

Análise do conteúdo

O quadro 4.1 evidencia as palavras mais citadas entre os jovens 
durante as discussões nos grupos focais. Essas foram subdivididas em 
três categorias: (i) ato, que indica o meio ou a forma referida para a 
prática da corrupção; (ii) incidência, ou seja, onde os jovens mais 
evidenciam corrupção; (iii) consequência, que evidencia os efeitos 
oriundos de atos corruptos.

É possível observar que a palavra «corrupção» (em sentido mais 
abstrato) foi a mais utilizada pelos jovens universitários, seguida de 
«suborno», «crime» e «desvio» (sentido mais prático). Os participantes 
observaram também uma maior incidência nas empresas e na socie-
dade, em geral. As consequências da corrupção veem-nas associadas à 
cunha, ao dinheiro, aos concursos e à legislação.

Em geral, os jovens participantes apresentam uma visão mais gene-
ralista da corrupção, que ocorre com maior incidência nas empresas 
e na sociedade e traz como consequência a cunha e o dinheiro. Isso 
permite-nos traçar, ainda que preliminarmente, uma trajetória da dis-
cussão entre os jovens, que culminou em questões muito debatidas 
na sociedade portuguesa, como a necessidade da cunha para aceder 
aos empregos e aos serviços públicos, bem como a temática da cor-
rupção relacionada com os concursos públicos e com a legislação.
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Quadro 4.1 – Palavras mais citadas entre os jovens durante a discussão guiada

Ato Incidência Consequência

Corrupção Empresa Cunha

(39%) (13%) (7%)

Suborno Sociedade Dinheiro

(1%) (12%) (6%)

Crime País Concurso

(1%) (5%) (5%)

Desvio Política Legislação

(1%) (1%) (4%)

Câmara Benefício

(1%) (3%)

Fontes: de Sousa et al. (2020).

A figura 4.1 evidencia de maneira mais específica o que cons-
tatamos no quadro 4.2. Aqui temos as sentenças curtas (entre duas 
e quatro palavras) mais citadas entre os jovens durante a discussão 
guiada dos grupos focais. Da mesma maneira que no exercício ante-
rior, procurou-se aqui traçar uma trajetória em que os atos corruptos, 
influenciados pelas suas incidências, implicam uma justificação da 
sociedade e culminam numa consequência, quer seja para o indiví-
duo ou para a sociedade.

Observa-se, assim, que a corrupção positiva e a corrupção política 
foram as sentenças mais citadas, tendo como incidência os contextos 
organizacionais e a administração pública. Isso traz algumas justifi-
cações para os atos, discutidas pelos jovens, como a corrupção por  
causa justa, a relativização da corrupção e as razões para não denun-
ciar. As principais consequências desses atos, somadas às suas justi-
ficações, são os desvios da função pública e a sensação de injustiça 
social, aliada à ideia de que «os fins justificam os meios». 

De um modo geral, é possível perceber aqui que os atos corruptos 
foram mais concretos, com as mesmas incidências encontradas no 
quadro 4.2, justificados sobretudo pela normalização da corrupção 
na sociedade, com consequências danosas para as pessoas, como a 
sensação de que todos praticam a corrupção. 
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Figura 4.1 – �Sentenças curtas (2 ≤ 4 palavras) mais citadas entre os jovens durante 
a discussão guiada

Fontes: de Sousa et al. (2020).

O quadro 4.2 evidencia as palavras mais citadas entre os participan-
tes seniores durante a discussão guiada nos grupos focais. Observa-se, 
de uma maneira geral, a escolha da palavra «corrupção», em sentido 
mais abstrato, como definindo o ato corrupto, tendo como maior 
incidência as empesas, as pessoas e o país (Portugal). As principais 
consequências citadas foram as leis anticorrupção e a questão social.

Quadro 4.2 – Palavras mais citadas entre os seniores durante a discussão guiada

Ato Incidência Consequência

Corrupção Empresas Público Leis

(30%) (17%) (5%) (3%)

Pessoas Instituições Social

(8%) (5%) (6%)

País Privado Comportamento

(6%) (4%) (5%)

Portugal Sociedade

(6%) (3%)

Fontes: de Sousa et al. (2020).
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A figura 4.2 indica as sentenças curtas mais citadas entre os seniores. 
O ato corrupto é entendido como algo inerente à natureza humana, 
incidindo mais no sector público e nos cargos públicos. Como justifi-
cações para os referidos atos estão a possibilidade de investimentos e a 
ausência de regras claras no que tange à corrupção. Como consequên-
cia, evidencia-se a denúncia anónima e a censura social.

Figura 4.2 – �Sentenças curtas (2 ≤ 4 palavras) mais citadas entre os seniores durante 
a discussão guiada

Fontes: de Sousa et al. (2020).

De um modo geral, existem semelhanças nas trajetórias desenha-
das a partir das discussões entre os jovens e os seniores. A primeira 
é a natureza do ato corrupto. Tanto os jovens quanto os seniores 
entendem o ato corrupto (o ser corrupto) como sendo uma ação ou 
conduta inerente à natureza humana. Também a incidência da cor-
rupção nos cargos públicos foi preponderante em ambos os grupos. 
Os motivos para não denunciar foram citados em ambos os grupos.

Análise das variáveis

A figura 4.3 sintetiza o resultado para a variável «enfoque da defi-
nição de corrupção» entre os jovens e os participantes seniores. É pos-
sível observar que os jovens têm uma visão mais maximalista do que 
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os seniores, que apresentam com maior prevalência uma definição 
minimalista. Alguns estudos indicam que há diferenças geracionais 
na perceção da política e do papel do governo. Os jovens tendem 
a ter uma visão mais maximalista, acreditando que o governo deve 
intervir mais ativamente na sociedade e resolver os problemas sociais, 
enquanto os idosos tendem a ter uma visão mais minimalista, acredi-
tando que o governo deve ter um papel mais limitado na sociedade 
e deixar mais espaço para a iniciativa privada e para a sociedade civil. 
No entanto, é importante ressaltar que essas diferenças não são abso-
lutas e podem ser influenciadas por fatores como o contexto histó-
rico, cultural e político (Nie et al. 1976; Dalton e Wattenberg 2000; 
Jennings et al. 2009). Autores como de Sousa et al. (2022) evidenciam 
que para Portugal há uma maior concordância entre os inquiridos de 
que o entendimento social da corrupção deve cingir-se ao conjunto 
de práticas e comportamentos proibidos por lei, ou seja, um entendi-
mento minimalista do fenómeno minimalista.

Figura 4.3 – Enfoque da definição de corrupção por jovens e seniores

Fontes: de Sousa et al. (2020).
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A figura 4.4 mostra os tipos de corrupção percecionados pelos 
jovens e pelos seniores. A corrupção paroquial e a legal/institucional 
foram percecionadas exclusivamente pelos jovens, ao passo que a má 
administração foi percecionada maioritariamente pelos participantes 
seniores (83%). A corrupção de mercado foi percecionada por ambos. 
Já a má administração, por se tratar de práticas constatadas no dia a 
dia em contextos organizacionais, é mais percecionada pelos partici-
pantes seniores, dada a sua longa experiência profissional. De Sousa 
et al. (2022) destacam que, para os portugueses, os cenários de integri-
dade que configuram condutas indiscutivelmente ilegais são conside-
rados, quase unanimemente, como sendo corrupção. Já as situações 
que envolvam comportamentos deontologicamente reprováveis, mas 
que não impliquem uma violação da lei ou a obtenção ou sinaliza-
ção de uma contrapartida, como é o caso da má administração e da 
corrupção paroquial, foram vistas de forma menos consensual como 
sendo corrupção.

Figura 4.4 – Tipos de corrupção por jovens e seniores

Fontes: de Sousa et al. (2020)
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A figura 4.5 trata da forma como os dois grupos entendem a 
natureza, extensão e efeitos da corrupção. Dividimos as narrati-
vas em dois tipos de abordagem: sociotrópica, quando a natureza, 
extensão e efeitos da corrupção são discutidos sobretudo em termos 
genéricos ao nível da sociedade, do país ou do sistema político; ego-
cêntrica, quando as narrativas estão mais centradas nas experiências 
pessoais e os efeitos que a corrupção pode ter ou tem nas próprias 
vidas. De acordo com os dados que resultam da codificação das dis-
cussões em grupo, os jovens mostram-se mais sociotrópicos (92%) e 
os seniores mais egocêntricos (33%) na sua abordagem ao fenómeno 
da corrupção. 

Algumas investigações indicam que os jovens tendem a ser mais 
sociotrópicos em relação à corrupção, isto é, mais propensos a con-
siderar o impacto da corrupção em toda a sociedade, em vez de nas 
suas vidas. Por exemplo, um estudo realizado no Brasil concluiu que 
os jovens estão mais preocupados com a corrupção do que os adultos 
e que a encaram como um problema social, e não apenas um pro-
blema individual (FGV 2017). Existem também algumas pesquisas 
internacionais que abordam a relação dos jovens com a corrupção em 
diferentes contextos. Um estudo realizado em 2017 pela Organiza-
ção para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) em 
35 países indicou que os jovens têm menos probabilidade de parti-
cipar em atos de corrupção do que os adultos. No entanto, o estudo 
também apontou que a perceção dos jovens sobre a corrupção varia 
de acordo com o contexto cultural e socioeconómico em que estão 
inseridos. Por exemplo, em países com altos níveis de corrupção, 
os jovens são mais propensos a considerar a corrupção algo comum e 
aceitável (OCDE 2017). Outro estudo, realizado em 2016 pela Trans-
parency International, revelou que a maioria dos jovens considera 
a corrupção um problema grave, mas muitos deles não se sentiam 
capazes de fazer a diferença no combate à corrupção. O estudo tam-
bém destacou a importância da educação e do envolvimento cívico 
na prevenção e combate à corrupção entre os jovens (Transparency 
International 2016).

No entanto, outras pesquisas sugerem que os jovens tendem a 
assumir uma abordagem mais egocêntrica em relação à corrupção, 
especialmente quando são expostos a altos níveis de corrupção nas 
suas vidas. Um estudo realizado em 2014 pela Universidade do 
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Estado do Rio de Janeiro (UERJ) investigou a relação dos jovens com 
a corrupção no Brasil e concluiu que a maioria dos jovens não se con-
sidera parte do problema da corrupção, mas sim vítima da corrupção. 
Os autores argumentam que essa visão egocêntrica pode estar relacio-
nada com a falta de informação e de formação sobre o assunto (UERJ 
2014). Outro estudo realizado por de Sousa et al. (2022) evidenciou 
que 50% dos jovens consideram que a corrupção sociotrópica aumen-
tou nos últimos anos em Portugal. Para a corrupção egocêntrica, 14% 
dos jovens disseram que a corrupção afeta muito a sua vida pessoal e 
profissional.

Figura 4.5 – Tolerância social por jovens e seniores

Fontes: de Sousa et al. (2020).

A figura 4.6 evidencia as principais razões para a não denúncia 
referidas pelos participantes nos grupos focais. É possível observar 
que o sentimento corporativista foi citado maioritariamente pelos 
seniores, ao passo que a não denúncia por causa da relação com a 
entidade patronal foi referida pelos jovens. Importa destacar que a 
empatia com o colega e o medo de retaliação são as razões de não 
denúncia mais invocadas pelos jovens, um resultado expectável, 
tendo em conta o facto de alguns estudantes estarem em vias de 
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ingressar no mercado de trabalho e/ou se encontrarem a trabalhar 
em condições de precariedade laboral. Alguns estudos abordam os 
diferentes fatores que poderão afetar a disponibilidade dos indivíduos 
para denunciar a corrupção. A relação entre a idade dos indivíduos 
e a sua predisposição para denunciar situações passíveis de configu-
rarem corrupção, a influência da perceção de risco e insegurança na 
denúncia e a vitimização por corrupção são fatores que poderão ini-
bir a denúncia, conforme destaca Bonito et al. (2016), Costa e Nunes 
(2018) e Klawitter e Mongeau (2017). Alguns estudos sugerem que os 
jovens são mais propensos a denunciar a corrupção do que os senio-
res; outros sugerem o contrário. Um estudo na África do Sul concluiu 
que os jovens eram mais propensos a relatar a corrupção do que os 
mais velhos (Mokoena e Matsebula 2017), enquanto outro estudo 
realizado na China evidenciou que os seniores eram mais propensos a 
denunciar a corrupção do que os jovens. De um modo geral, a denún-
cia de corrupção pode ser baixa em todas as faixas etárias devido a 
fatores como o medo de sofrer represálias, a falta de confiança nas 
autoridades e as normas culturais que desencorajam a denúncia (Jiang 
et al. 2018). Num estudo recente, de Sousa et al. (2022) mostraram que 
a principal razão de não denúncia apontada pelos portugueses tem 

Figura 4.6 – Indisponibilidade para denunciar por jovens e seniores

Fontes: de Sousa et al. (2020).
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a ver com a sua inconsequência, seguida da relação custo-benefício 
da denúncia e do receio de sofrer represálias. As três principais razões 
têm a ver com a eficácia e eficiência dos mecanismos institucionais 
de denúncia, com implicações diretas para as medidas legislativas que 
têm vindo a ser tomadas nos últimos anos neste domínio.

Resumidamente, é possível evidenciar que os jovens tendem a ter 
uma visão mais abrangente e multifacetada da corrupção, enquanto os 
seniores tendem a ter um entendimento mais focado na má adminis-
tração e na corrupção enquanto crime no exercício de funções. Além 
disso, os jovens tendem a ser mais sociotrópicos na sua abordagem 
em relação à corrupção, enquanto os seniores tendem a discutir mais 
os efeitos que a corrupção tem nas suas vidas. Já no que concerne à 
predisposição para denunciar a corrupção, os jovens parecem estar 
mais relutantes em colaborar na deteção e sinalização de ocorrências, 
em parte por se sentirem mais expostos a possíveis represálias em con-
texto laboral, mas também devido à sua baixa confiança nos mecanis-
mos institucionais de denúncia e de proteção de denunciantes.

Conclusão

Neste capítulo procurámos explorar a relação entre idade e tole-
rância da corrupção no contexto português. Os resultados do estudo 
sugerem que a perceção sobre corrupção varia de acordo com a idade, 
com os jovens a expressarem, de um modo geral, julgamentos mais 
severos em relação à corrupção do que os seniores. Para explorar essas 
diferenças geracionais foram organizados grupos focais com jovens 
(estudantes do 1.º ciclo do ensino superior) e seniores (inscritos em 
cursos de formação universitária para maiores de 50 anos). Os resul-
tados indicaram que as discussões foram mais centradas na dimensão 
sociotrópica das perceções nos grupos de jovens universitários e na 
dimensão egocêntrica nos grupos seniores. Também foram discuti-
dos diferentes tipos de corrupção e a relação dos participantes com a 
denúncia de casos de corrupção. Os jovens foram mais sensíveis aos 
casos de nepotismo, hospitalidade e portas giratórias, evidenciando 
uma preocupação com situações quotidianas tidas como normais 
pelos portugueses num passado recente. O medo e a empatia foram 
as razões mais escolhidas pelos jovens para a não denúncia, o que 
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mostra uma certa preocupação com a carreira profissional que se ini-
cia, sem esquecer, entretanto, a relação com os colegas de trabalho. 

Com base nesses resultados, é possível sugerir, ainda que de forma 
exploratória, algumas linhas de intervenção em matéria de prevenção 
e combate à corrupção em Portugal. A primeira é o investimento em 
educação. O estudo mostrou que os jovens universitários tendem a ser 
menos tolerantes em relação à corrupção; porém, também são os que 
mais centram a discussão do fenómeno na dimensão sociotrópica das 
perceções. O que a literatura nos sugere é que sociedades com níveis 
altos de intolerância face à corrupção, geralmente, apresentam baixos 
níveis percecionados de corrupção e uma elevada confiança nas insti-
tuições. No caso português, a intolerância aparece associada a elevados 
níveis percecionados de corrupção e de desconfiança nas instituições e 
esse parece ser o padrão entre os jovens que participaram nas discussões 
de grupo. Isto poderá estar associado a um sentimento de injustiça, de 
privação relativa, com implicações quer ao nível da formação, quer ao 
nível do seu acesso ao mercado de trabalho. Como sugeriu um partici-
pante jovem, as pessoas sentem-se injustiçadas: «enquanto umas fazem 
aquilo que é suposto fazer no exercício de funções, outras baldam-se 
para as regras e acabam por ganhar com isso». Para vários jovens parti-
cipantes, o acesso ao primeiro emprego é feito pela via da cunha, e não 
pelo mérito, o que lhes causa uma enorme frustração e descrença nas 
vias institucionais de realização dos seus objetivos de vida. Portanto, 
investir em programas educacionais que abordem a ética e a integri-
dade, sem criar condições de acesso ao mercado de trabalho assentes 
no mérito, poderá não gerar o efeito pró-social desejado. Também é 
preciso reforçar as instituições de controlo. Os participantes no estudo 
mostraram-se insatisfeitos com o papel das instituições de controlo e 
fiscalização na luta contra a corrupção. Por isso, é necessário investir na 
capacitação e no fortalecimento dos órgãos de controlo e fiscalização 
para que possam desempenhar efetivamente o seu papel na prevenção e 
combate à corrupção. As campanhas de sensibilização também podem 
ser úteis, dado que abordam a importância da integridade e da luta 
contra a corrupção, com o objetivo de consciencializar a população e 
combater a cultura de tolerância à corrupção. Essas campanhas devem 
ser direcionadas a todas as faixas etárias, incluindo jovens e idosos. 
Finalmente, é necessário implementar algumas medidas preventivas. 
O estudo mostrou que os jovens apresentaram mais razões para não 
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denunciar casos de corrupção. Para combater essa cultura de tolerância 
e medo é necessário implementar medidas que garantam a proteção 
efetiva dos denunciantes, sobretudo os que se encontram mais expos-
tos a represálias (e. g., precários, mulheres, minorias, trabalhadores com 
baixos níveis de literacia), e que criem incentivos institucionais para 
que os cidadãos denunciem casos de corrupção. 
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Anexo

Guião para a discussão

Vamos começar por discutir o que é que se entende por cor-
rupção e como é que as pessoas pensam, opinam e se comportam 
em relação a este fenómeno

 
Conceito

P1. O que é a corrupção? [Que elementos caracterizam este 
fenómeno?]

 
Dimensões conceptuais

P2. Uma determinada conduta ou prática no exercício de funções 
deve ser ilegal para ser considerada corrupção? 

 
P3. Se uma determinada prática ou conduta não estivesse em estrito 

cumprimento das regras e procedimentos associados ao cargo, mas 
tivesse grande aceitação pela população, seria considerada corrupção?

 
P4. E, se essa ação ou comportamento tivesse por objetivo bene-

ficiar a comunidade, em geral, ou corrigir uma injustiça, seria consi-
derada corrupção?

 
Relevância social

P5. A corrupção é um tema recorrente nas conversas. O que é que 
motiva as pessoas a falar sobre corrupção? 

 
Aceitabilidade/tolerância social

P6. As pessoas às vezes censuram a corrupção, outras vezes acei-
tam e até tentam justificar o recurso a expedientes ilegais ou impró-
prios. Em que circunstâncias a corrupção pode ser entendida como 
algo aceitável?
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Corrupção enquanto crime

P7. Na maioria dos países, como Portugal, a corrupção é um crime 
no exercício de funções, que pode resultar em pena de prisão. Por que 
é que as pessoas infringem a lei e correm o risco de serem apanhadas? 

Maleabilidade moral

P8. Vamos imaginar que vocês acabaram o curso e estão à pro-
cura de emprego. A vossa mãe conseguiu arranjar uma entrevista de 
emprego numa firma através de uma pessoa amiga. Aceitariam ir à 
entrevista? 

 
P9. Vamos supor que a entrevista tinha corrido bem e que a amiga 

da vossa mãe pedia à secretária que dispensasse os demais candidatos 
em lista de espera. Aceitariam a oferta de emprego, crentes de que isso 
tinha sido fruto do vosso mérito ou ficariam com a sensação de que os 
outros candidatos tinham sido preteridos por não terem uma «cunha»?

 
P10. O que é que vos levaria a aceitar algo contrário aos vossos 

princípios?
 
P11. Ficariam incomodados com o que terceiros pudessem pensar 

da forma como conseguiram o emprego?
 
 
Agora vamos debruçar-nos sobre o que as pessoas pensam que 

deve ser feito para combater a corrupção e como é que elas atuam 
face ao fenómeno

 
Anticorrupção: princípios em jogo

P12. Na vossa opinião, o combate à corrupção é uma coisa posi-
tiva por si só ou é instrumental, isto é, serve para atingir outros fins?

 
P13. O combate à corrupção é sempre positivo?
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Punição eleitoral da corrupção

P14. Por que é que as pessoas votam em candidatos que suposta-
mente estão envolvidos em práticas ilegais ou impróprias no exercício 
de funções?

  
Indisponibilidade para denunciar

P15. Por que é que algumas pessoas optam por não denunciar 
uma situação que pode ser indiciadora de abuso de funções?
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